PARECER N.o   171 , DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE SEGURANÇA PÚBLICA,  SOBRE O PROJETO DE LEI  N.º 43, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Barros Munhoz e outros, o projeto em epígrafe determina a adoção de medidas de proteção a vítimas e testemunhas, nos boletins de ocorrência e inquéritos policiais.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

Dando seqüência ao processo legislativo, o projeto, que passou tramitar em regime de urgência, foi encaminhado ao exame das comissões técnicas.

Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões Constituição e Justiça e Segurança Pública.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às normas regimentais, analisar a proposição.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 24 “caput” da Constituição Estadual e do artigo 24, XI da Constituição Federal.

No mérito, somos favoráveis à sua aprovação, pois se trata de matéria de inegável importância, haja vista que pretende determinar que sejam adotadas medidas de restrição à divulgação de dados pessoais e, até mesmo, de sigilo de identidade, nos boletins de ocorrências e inquéritos policiais, quanto às vítimas e testemunhas.  O sigilo seria aplicado na hipótese de eventual reconhecimento de indiciados por parte daquelas, de sorte a resguardá-las de eventual retaliação.

Assim, não havendo qualquer impedimento a sua aprovação, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 43, de 2009.

     É o nosso parecer.

a) Helio Nishimoto – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao PL.

Sala das Comissões, em 17-2-2009

a) Conte Lopes – Presidente
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